
        
            
                
            
        

    
 

Prefácio

 

O futuro da União Europeia está em jogo. À medida que o mundo enfrenta desafios cada vez mais complexos, desde a crescente polarização política até as tensões geopolíticas globais, a União Europeia encontra-se à beira de uma encruzilhada.

Este livro, O Futuro da União Europeia: Declínio ou Renovação? surge como uma análise crítica e detalhada do papel que a União Europeia pode – e deve – desempenhar nas próximas décadas.

Neste trabalho, abordo as questões que mais impactam o presente e o futuro da União, desde a sua integração política e económica, passando pelas suas relações com potências globais como os Estados Unidos, a China e a Rússia, até os desafios internos que envolvem a gestão de crises, a migração e a sustentabilidade. Considero que a União Europeia, apesar das suas muitas virtudes e sucessos, enfrenta uma pressão sem precedentes. A crise da coesão interna, o aumento do euroceticismo e a concorrência global exigem uma reflexão profunda sobre o modelo europeu e as alternativas possíveis.

Este livro propõe uma abordagem inovadora para responder aos desafios do século XXI. Através de uma análise sobre os possíveis cenários futuros, discuto não só as dificuldades da União Europeia, mas também as soluções que podem permitir à Europa recuperar a sua força e relevância num mundo cada vez mais fragmentado. Com foco na necessidade de uma governança mais adaptativa e integrada, apresento a ideia de uma “União Europeia Tecnológica e Sustentável” (UETS), um modelo capaz de integrar a inovação digital, a sustentabilidade ambiental e a “tecnomeritocracia” (designação que atribui a um novo modelo politico ou de governação, detalhadamente explicado no meu livro “Desordem Global: O Mundo à deriva”),  para construir uma Europa mais resiliente e preparada para o futuro.

A proposta deste livro não é apenas descrever o que está a acontecer, mas inspirar uma reflexão sobre o que podemos fazer para transformar a União Europeia. Trata-se de questionar as suas estruturas atuais, explorar alternativas viáveis, e, acima de tudo, apresentar propostas que podem levar a uma verdadeira renovação da União.

O leitor encontrará, ao longo desta obra, uma análise profunda dos principais desafios que a União Europeia enfrenta e poderá perceber de que forma a sua evolução pode ser fundamental para a construção de um futuro mais justo, sustentável e pacífico para todos. Não é uma leitura que se limita a um diagnóstico; é um convite à ação, ao debate e à procura de soluções coletivas.

Acredito que este livro oferecerá uma perspetiva importante para aqueles que desejam compreender melhor o futuro da União Europeia e o papel fundamental que ela pode ter no cenário global do século XXI. O que está em jogo é, sem dúvida, o futuro da própria Europa. Mas, mais do que isso, está em jogo a forma como a Europa pode contribuir para um mundo mais justo, mais colaborativo e mais sustentável.
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INTRODUÇÃO

	A UNIÃO EUROPEIA: DECLÍNIO OU RENOVAÇÃO?

A União Europeia atravessa um dos momentos mais difíceis da sua história. Desde a sua fundação, o projeto europeu tem sido um exemplo único de integração económica e política entre nações soberanas. No entanto, o atual contexto de crises sucessivas, desde a crise financeira de 2008 até à recente guerra na Ucrânia, levanta questões fundamentais sobre o futuro da União.

Confrontada com um mundo em rápida mutação, a Europa enfrenta desafios que põem em risco a sua unidade e influência a nível mundial. O Brexit, o crescimento do nacionalismo, a competição económica com potências como os Estados Unidos e a China, as crises migratórias e as tensões internas entre os Estados-membros são apenas alguns dos fatores que ameaçam a coesão do bloco. Neste contexto, coloca-se uma questão central: estamos perante um declínio irreversível ou será a União Europeia capaz de se reinventar e reforçar a sua posição no mundo?


	A União Europeia no contexto dos desafios contemporâneos

A globalização e as mudanças geopolíticas obrigaram a União Europeia a repensar o seu papel no mundo. Os princípios de cooperação e unidade que sustentaram a sua criação têm sido constantemente testados por forças internas e externas. A ascensão de regimes autoritários, a dependência energética, os avanços tecnológicos e a transição para uma economia mais verde são desafios que exigem respostas rápidas e eficazes.

Internamente, a fragmentação política e o crescimento de movimentos populistas põem em causa o próprio modelo de integração. Os Estados-Membros têm interesses divergentes, o que dificulta a tomada de decisões e a execução das reformas necessárias. Enquanto alguns defendem uma maior centralização de poderes em Bruxelas, outros resistem a qualquer cedência de soberania. Este choque entre federalismo e nacionalismo moldará o rumo do projeto europeu nos próximos anos.


	O objetivo do trabalho e a questão central: Declínio ou Renovação?

Este livro procura analisar, de forma abrangente e detalhada, os caminhos possíveis para o futuro da União Europeia. Com base nas suas origens e motivações fundadoras, exploraremos a evolução histórica da União e os desafios que enfrentou ao longo das décadas. Em seguida, nos aprofundaremos nas questões centrais do século 21, como o impacto da globalização, os desafios econômicos e políticos, as crises geopolíticas e os possíveis cenários para as próximas décadas.

Mais do que um simples relato histórico ou uma análise económica, este livro pretende estimular a reflexão sobre o que está verdadeiramente em jogo: o futuro de um dos mais ambiciosos projetos políticos e económicos da história moderna.

A União Europeia encontra-se numa encruzilhada. O caminho que ele vai seguir vai depender das decisões tomadas hoje. Estará a Europa destinada ao declínio, encurralada em divisões internas e desafios externos intransponíveis? Ou será capaz de se reinventar, adaptando-se à nova realidade global e emergindo como um ator relevante no século 21?

Ao longo deste trabalho, procuraremos responder a esta questão, analisando as diferentes perspetivas e apresentando cenários para o futuro da União Europeia.


	PARTE I – AS ORIGENS E A VISÃO FUNDADORA

	A Europa do pós-guerra e a semente da União

A Segunda Guerra Mundial deixou a Europa devastada, tanto económica como socialmente. O continente estava fragmentado, com nações destruídas, economias arruinadas e uma população traumatizada pelo conflito.

Neste contexto, surgiu uma forte necessidade de cooperação internacional para evitar novos conflitos e assegurar a reconstrução das nações europeias.

Os líderes da época compreenderam que a interdependência económica poderia ser a chave para uma paz duradoura. Winston Churchill, num discurso proferido em Zurique em 1946, propôs a criação de um “Estados Unidos da Europa” como forma de consolidar a estabilidade no continente. Neste contexto, surgiram as primeiras iniciativas para a formação de organizações europeias, entre as quais a Comunidade Europeia do Carvão e do Aço (CECA), criada em 1951, que constituiu o embrião da futura União Europeia.

Além da necessidade de evitar novos conflitos, havia também uma preocupação econômica. A Europa precisava de se reconstruir rapidamente e a cooperação entre países era vista como uma via essencial para o crescimento. O Plano Marshall, implementado pelos Estados Unidos, desempenhou igualmente um papel crucial neste processo, prestando assistência financeira aos países europeus e incentivando as políticas de integração económica.

A fundação da Organização das Nações Unidas (ONU), em 1945, também influenciou a ideia de cooperação entre os países, promovendo a paz e a estabilidade globais. Ao mesmo tempo, a Guerra Fria dividiu o mundo entre os blocos ocidental e soviético, reforçando a necessidade de uma Europa unida para enfrentar a ameaça comunista e fortalecer alianças estratégicas, como a NATO, criada em 1949.

Ao longo das décadas de 1950 e 1960, a integração europeia consolidou-se com a assinatura do Tratado de Roma, em 1957, que criou a Comunidade Económica Europeia (CEE) e lançou as bases do mercado comum. A eliminação progressiva das barreiras comerciais e a cooperação económica tornaram-se pilares fundamentais para o crescimento e a estabilidade do continente.

Apesar das dificuldades iniciais, o projeto europeu avançou, reunindo países com histórias, culturas e economias diferentes sob um objetivo comum: garantir a paz, a prosperidade e a estabilidade. No entanto, surgiram desde cedo desafios significativos, que refletem as diferentes opiniões dos Estados-Membros sobre o grau desejado de integração. A questão da soberania nacional versus a necessidade de um bloco unido tem sido uma tensão constante, que persiste nos debates sobre o futuro da União Europeia.

A evolução desta integração, através de sucessivos tratados e alargamentos, moldaria a União Europeia tal como a conhecemos hoje. No entanto, o contexto global e geopolítico sofreu alterações importantes, colocando novos desafios à estabilidade e à coesão da União. Atualmente, os valores fundadores da UE, bem como suas regras e estatutos, acabam exigindo revisão para que o bloco possa responder efetivamente às transformações globais e garantir sua relevância no século 21.



Construir a Comunidade Europeia

	O Tratado de Paris (1951) e a CECA

O Tratado de Paris, assinado em 1951, constituiu o primeiro passo importante para a criação da integração europeia. Este tratado instituiu a Comunidade Europeia do Carvão e do Aço (CECA), uma organização internacional composta por seis países fundadores: Bélgica, França, Alemanha Ocidental, Itália, Luxemburgo e Países Baixos. O principal objetivo da CECA era a gestão conjunta da produção de carvão e de aço, dois recursos essenciais para a reconstrução económica da Europa após a Segunda Guerra Mundial. O tratado visava evitar a guerra entre os países europeus, criando dependência mútua em sectores-chave como a produção de aço, que eram vitais para a indústria militar e económica.

A CECA representou uma abordagem inovadora da integração económica, uma vez que introduziu uma autoridade supranacional que supervisionava a produção de carvão e aço nos países membros, assegurando que as políticas relacionadas com estes recursos fossem geridas conjuntamente. A ideia subjacente à CECA era a de que, através da gestão conjunta de recursos estratégicos como o carvão e o aço, os países envolvidos reduziam a probabilidade de futuros conflitos e promoviam uma colaboração económica duradoura. Tratou-se de um passo crucial para a criação de uma união económica mais ampla e para a paz na Europa.


	O Tratado de Roma (1957) e o nascimento da CEE

O Tratado de Roma, assinado em 1957, constituiu outro marco fundamental na construção da integração europeia. Este tratado criou a Comunidade Económica Europeia (CEE), cujo principal objetivo era a criação de um mercado comum entre os seis países fundadores da CECA. Ao contrário da CECA, que se centrava apenas no carvão e no aço, a CEE visava uma integração mais ampla, abrangendo vários sectores da economia, como a livre circulação de mercadorias, serviços, pessoas e capitais, lançando as bases para uma união económica mais profunda.

A assinatura do Tratado de Roma, em 1957, representou um marco fundamental na construção de uma estrutura europeia para uma cooperação mais profunda. Este tratado instituiu duas importantes instituições: a Comunidade Económica Europeia (CEE), cujo objetivo principal era a criação de um mercado comum entre os seus membros, e a Comunidade Europeia da Energia Atómica (Euratom), destinada a coordenar o desenvolvimento e a utilização pacífica da energia nuclear no continente. Estas iniciativas consolidaram um projeto que ia além da simples cooperação económica, visando também a implementação de políticas comuns que visavam o crescimento sustentável e a estabilidade na região.

A CEE baseava-se no princípio da integração económica progressiva, a fim de evitar novos conflitos na Europa, promovendo uma interdependência que fortalecesse a paz e a prosperidade. Para o efeito, prevê a eliminação progressiva dos obstáculos ao comércio e a aplicação de políticas comuns em sectores estratégicos como a agricultura e os transportes. No entanto, o caminho para essa integração não foi isento de desafios e resistências.


	Os desafios iniciais e as realizações da integração

Um dos primeiros grandes testes à solidez do bloco ocorreu com a crise do petróleo de 1973. O forte aumento dos preços do petróleo expôs a fragilidade da dependência energética da Europa, levando a Comunidade a procurar novas estratégias para garantir a segurança do aprovisionamento. Essa situação reforçou a perceção da necessidade de maior coordenação econômica e energética, impulsionando debates sobre a diversificação da matriz energética e o investimento em fontes renováveis.

O alargamento da CEE trouxe também desafios significativos. A primeira grande expansão, em 1973, com a adesão do Reino Unido, da Dinamarca e da Irlanda, alterou os equilíbrios políticos e económicos da Comunidade. O Reino Unido, por exemplo, tinha uma relação histórica mais estreita com os Estados Unidos e, inicialmente, era cético em relação à integração europeia. A sua entrada exigiu renegociações sobre contribuições financeiras e políticas comerciais, temas que continuariam a gerar discussão nas décadas seguintes.

A Política Agrícola Comum (PAC), um dos pilares da CEE, tornou-se um dos pontos mais debatidos. Criada para garantir a segurança alimentar e estabilizar os mercados agrícolas, a PAC representou um sistema de subsídios que beneficiou mais alguns países do que outros. O forte apoio aos agricultores franceses e alemães, por exemplo, gerou insatisfação entre outros membros, que consideraram o encargo financeiro do sistema desproporcionado. A necessidade de reformular esta política levou a acesos debates e a sucessivas alterações para tornar o modelo mais equitativo e eficiente.

As disparidades económicas e estruturais entre os Estados-Membros evidenciaram a necessidade de políticas de coesão económica e social. Assim, foram criados os Fundos Estruturais, mecanismos financeiros destinados a reduzir as desigualdades regionais e a promover um desenvolvimento mais harmonioso. Estes fundos tornaram-se cruciais para o crescimento das regiões menos desenvolvidas e para o reforço do projeto europeu, garantindo que a integração económica beneficiasse todos os países do bloco.
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